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RESUMO 

A crescente preocupação com a preservação ambiental requer a eliminação e/ou redução dos efeitos 
negativos do processo de produção industrial. Diante disso, o presente estudo busca verificar a 
gestão ambiental, através da percepção e adoção dos princípios dos indicadores ambientais, e 
identificar ações associadas aos custos ambientais executadas em indústrias madeireiras. Para tanto, 
foi realizado um estudo exploratório de multicasos, em indústrias madeireiras estabelecidas no 
município de Caçador/SC, com abordagem qualitativa dos dados. Como resultado da pesquisa, 
verificou-se que mesmo que a maioria das indústrias madeireiras do município de Caçador se 
preocupe em desempenhar uma boa gestão ambiental, já que apresentam relativa adoção dos 
princípios dos indicadores ambientais, estas ainda têm um longo caminho a trilhar na busca pela 
harmonia com o meio ambiente. Com relação a identificação dos custos ambientais, constatou-se que 
as ações executadas pelas madeireiras são essencialmente de custos de detecção e prevenção 
ambiental e que suas ações pró-ativa à gestão de custos ambientais são promitentes em termos de 
prevenção de danos ambientais e, conseqüentemente, em redução de custos.  

Palavras-Chave: Gestão ambiental. Indústrias madeireiras. Custos ambientais.  

1. INTRODUÇÃO 

Machado e Giombelli (2000) ressaltam que as indústrias estão buscando maior 
competitividade do mercado e, diante das exigências decorrentes da exportação e das 
legislações ambientais vigentes, obrigam-se a adotar programas de preservação ambiental.  

As mudanças nas organizações ocorrem na implementação de ações voltadas aos seus 
empregados, processos, escolha da matéria-prima, seleção de fornecedores e atuação em seu 
ambiente por meio da participação em programas junto a comunidade onde a empresa está 
inserida. Gonçalves e Heliodoro (2005, p. 84) destacam que “a responsabilidade social das 
empresas não pode ser ignorada pelas empresas que pretendem vencer nos mercados e 
economias modernas, sendo considerada atualmente como parte integrante da estratégia 
empresarial.”  

Dessa forma, Souza (2002, p. 92-93) afirma que a gestão ambiental nas empresas “é 
atualmente condicionada pela pressão das regulamentações, pela bisca de melhor reputação, 
pela pressão de acionistas, investidores e bancos para que as empresas reduzam o risco 
ambiental, pela pressão de consumidores e pela própria concorrência.”  

A conscientização sobre os problemas que afetam o meio ambiente nesta perspectiva, 
age como fator preponderante para compatibilização da expansão dos meios de produção de 
acordo com condições ambientais ideais.  

Nesse sentido, a responsabilidade social da empresa deve voltar-se para a eliminação 
e/ou redução dos efeitos negativos do processo de produção e preservação dos recursos 
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naturais, principalmente os não renováveis, através da adoção de tecnologias eficientes, 
concomitantemente ao atendimento dos aspectos econômicos (RIBEIRO, 1992). 

De acordo com o Sindicato das Indústrias Madeireiras de Caçador (SIMCA, 2005), as 
madeireiras de Caçador se destacam pela alta tecnologia aplicada e pela busca constante de 
investimentos no âmbito florestal, foco principal para a sobrevivência das mesmas.  

Diante do exposto surgem algumas indagações incentivadoras da pesquisa: Como se 
configura a gestão ambiental em madeireiras do município de Caçador/SC? Quais as ações 
executadas pelas madeireiras de Caçador referente as classificações dos custos ambientais?  

Visando responder a essas questões, o objetivo da pesquisa é verificar a gestão 
ambiental, através da percepção e adoção dos princípios dos indicadores ambientais, e 
identificar ações associadas aos custos ambientais executadas em indústrias madeireiras. A 
relevância da pesquisa evidencia-se na medida em que se verifica uma crescente preocupação 
com a preservação ambiental no mundo, principalmente no que se refere ao descontrole dos 
desmatamentos e à poluição do meio ambiente. Também observa-se esforços de organizações 
para minimizar os efeitos da devastação de recursos, sejam eles recuperáveis ou não. 

2. O SETOR MADEIREIRO CATARINENSE E A IMPORTÂNCIA DO MUNICÍPIO DE 
CAÇADOR NESTE SEGIMENTO 

Dentre os diversos agronegócios do Estado de Santa Catarina, o setor madeireiro 
corresponde a 6,5% da participação na indústria catarinense levando em consideração o valor 
da transformação industrial (Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina - FIESC, 
2006). 

 A Tabela 1 apresenta a produção dos principais produtos de extração vegetal 
(madeiras) em 2001 e 2002 em Santa Catarina e no Brasil, respectivamente. 
 
Tabela 1. Produção dos principais produtos da extração vegetal em 2001 e 2002 (madeiras). 

Produto  2001   2002  
 SC BR % SC/BR SC BR % SC/BR 
Carvão vegetal       
    Quantidade (t) 12.197 1.729.319 0,71 9.050 1.955.377 0,46 
    Valor (R$ mil) 2.653 226.646 1.17 2.282 441.571 0,52 
Lenha       
   Quantidade (m³) 2.100.240 49.001.583 4,29 2.022.836 49.502.54

2 
4,09 

   Valor (R$ mil) 19.752 324.008 6,10 22.719 447.172 5,08 
Madeira em Tora       
   Quantidade (m³) 98.813 20.069.287 0,49 92.821 21.374.52

7 
0,43 

   Valor (R$ mil) 3.941 995.282 0,40 4.227 1.338.786 0,30 
Fonte: IBGE (apud, FIESC, v. 14, 2004, p. 53). 

 
 

 Verifica-se que que houve uma visível queda na participação catarinense na produção 
brasileira, em todos os produtos (carvão vegetal, lenha e madeira em tora), entre de 2001 para 
2002. Porém o Estado apresenta acentuada recuperação nos últimos anos. 

Atualmente o setor emprega no Estado de Santa Catarina aproximadamente 47 mil 
trabalhadores em seus 2.800 estabelecimentos. Sua participação em arrecadação de ICMS é de 
1,43% sobre o arrecadado na indústria de transformação catarinense (FIESC, 2006).  

Segundo a FIESC (2006), em 2005 a indústria madeireira catarinense exportou US$ 
566 milhões, o que correponde a 19% do total exportado no Brasil no período. De acordo com 
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o SIMCA (2005), 42% dos móveis exportados no Brasil são oriundos de indústrias 
madeireiras catarinenses.  

Santa Catarina se destaca como o 3º lugar no ranking nacional em exportação. Dentre 
os principais produtos exportados pelo Estado estão: portas, madeiras compensadas e madeira 
de coníferas. Entre os principais mercados compradores em 2005 se destacam os Estados 
Unidos (US$ 317 milhões) e o Reino Unido (US$ 64 milhões) (FIESC, 2006). 

 No que tange a importância do município de Caçador no setor madeireiro catarinense, 
conforme Thomé (1995), na década de 40, com a chegada dos primeiros imigrantes, Caçador 
já conquistava a fama de capital da madeira, como município com a maior produção de pinho 
serrado do Brasil. Bazzanella (2004, p. 13) comenta que “as imensas serrarias que aqui se 
instalaram, fizeram de Caçador, desde a década de 30, o maior pólo madeireiro do Brasil”.   

O município de Caçador está inserido na zona fisiográfica do Alto Vale do Rio do 
Peixe, planalto ocidental do Estado de Santa Catarina, integrando a microregião do 
Contestado com área de 1.009,8 km. De acordo com Fernandes e Rodrigues (2003), a 
indústria madeireira de Caçador se iniciou como apenas extrativa e hoje domina a totalidade 
da cadeia produtiva. Segundo o SIMCA (2005), a região de Videira, Canoinhas, Chapecó, São 
Carlos, Curitibanos e Santa Cecília também se destacam entre os municípios com grande 
atuação no setor madeireiro.  

Segundo Bazzanella (2004), as indústrias madeireiras de Caçador serram 280 mil 
metros cúbicos de madeira/mês, 28 mil cargas de toras/mês, 55 mil hectares de florestas e tem 
capacidade de industrialização nos próximos 20 anos de 45 milhões de metros cúbicos. 

Conforme o SIMCA (2005) o setor madeireiro é responsável por 62% do movimento 
econômico do município de Caçador e gera em torno de 6.000 empregos diretos. Bazzanella 
(2004, p. 6) ressalta que “a preocupação em preservar o meio ambiente em Caçador é tarefa 
que faz parte do dia a dia das empresas”. 

3. O CONTEXTO EMPRESARIAL E A GESTÃO AMBIENTAL 

Embora importantes movimentos de regulamentação de políticas ambientais já tenham 
ocorrido na década de 30, somente por volta do final da década de 60 que aumentou a 
preocupação com o meio ambiente. É importante observar que o ambientalismo não possui 
uma data de nascimento determinada e tentar encontrar suas raízes, consiste principalmente da 
necessidade de se ter explicações para sua crescente importância (DUARTE, 1997). 

De acordo com Tinoco e Kraemer (2004), o mundo passou a ter uma nova consciência 
ambiental surgida no bojo das transformações sociais e culturais que ocorreram nas décadas 
de 60 e 70, ganhou dimensão e situou o meio ambiente como um dos princípios fundamentais 
do homem moderno. 

A partir da década de 70, conforme Gonçalves e Heliodoro (2005), vem ocorrendo 
uma “evolução na atitude das empresas face ao ambiente, passando-se de uma situação de 
ausência de preparação, para estratégias que envolvem uma crescente integração dos aspectos 
ambientais e do conceito de sustentabilidade na cultura e gestão empresarial.”    

O reconhecimento de que o meio ambiente necessitava de cuidados, fez com que as 
empresas de grande porte começassem, nos anos 80, a analisar os investimentos ambientais 
como uma vantagem competitiva perante os consumidores, e não como custo. Segundo 
Andrade, Tachizawa e Carvalho (2002), os gastos com proteção ambiental começam a ser 
vistos pelas empresas líderes, não primordialmente como custos, mas como investimentos no 
futuro e, paradoxalmente, como vantagem competitiva. 
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Gobbi e Brito (2005) destacam que os debates em torno da questão ambiental 
ganharam expressa legitimidade social, a ponto de se tornarem objeto de reflexão das 
organizações, que passaram a repensar suas práticas de produção e a formular políticas de 
gestão ambiental. 

Segundo Rosen (2001), há fundamentalmente três razões para que as empresas 
busquem melhorar sua performance ambiental: o regime regulatório internacional, as 
mudanças do mercado, tanto de fatores, quanto de produtos e a transformação do 
conhecimento, com crescentes descobertas e publicidade sobre as causas e conseqüências dos 
danos ambientais.    

Ressalta-se que apesar das dificuldades de implantação de uma gestão ambiental 
adequada por parte das empresas, os investimentos econômicos em inovações relacionadas ao 
meio ambiente podem se tornar fontes significativas de vantagem competitiva.  

Robles Júnior (2003, p. 139) destaca que “a solução dos problemas ambientais é 
conseqüência da existência de um sistema de gestão ambiental bem administrado, para 
identificação clara dos problemas e suas causas”. Nesta perspectiva, torna-se fundamental que 
a empresa desfrute de uma adequada gestão de custos ambientais.  

4. GESTÃO DE CUSTOS AMBIENTAIS 

Em conseqüência da importância da preservação do meio ambiente, as empresas se 
defrontam com um novo e crescente tipo de custo, os denominados ‘custos ambientais’ 
(CAMMARANO, 2004). 

Sobre o termo custo ambiental, Campos (1996) salienta que este é um termo de difícil 
conceituação, não apresentando definição clara e objetiva, e que a maior dificuldade ao se 
trabalhar com custos ambientais, é o fato de estes serem, em sua maioria, custos intangíveis. 

 Robles Júnior (2003, p. 141) define custos intangíveis como “aqueles com alto grau de 
dificuldade para serem quantificados, embora se perceba claramente a sua existência. 
Normalmente não podem ser diretamente associados ao produto ou processo.” 

Para Tinoco e Kraemer (2004, p. 170), os custos intangíveis ou também chamados 
custos contingentes “são, de maneira geral, potenciais custos internos futuros, que podem 
impactar nas operações efetivas da empresa”. 

No que diz respeito aos gastos ambientais, Ribeiro e Rocha (1999, p. 2) relatam que 
“são todos aqueles relacionados direta ou indiretamente, ao processo de gerenciamento 
ambiental, processo este que compreende todas as atividades inerentes ao controle, 
preservação e proteção ao meio ecológico, além de recuperação de áreas contaminadas”.  

Segundo Hansen e Mowen (2001, p. 567), sob o ponto de vista empresarial, os custos 
ambientais, também conhecidos como custos de qualidade ambiental, “são custos incorridos 
porque existe uma má qualidade ambiental ou porque pode existir uma má qualidade 
ambiental”. 

Em função das mudanças na relação entre empresas e o meio ambiente, observa-se a 
importância da identificação dos custos ambientais pelas empresas para a consecução de 
informações consistentes relativas ao quanto se vem perdendo ou deixando de ganhar com 
processos e atividades que degradam o meio ambiente. 

Na seqüência, para que a gestão de custos ambientais possa ser melhor compreendida 
apresenta-se a classificação dos custos ambientais. 
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5. CLASSIFICAÇÃO DOS CUSTOS AMBIENTAIS 

Para Moura (2000, p. 49-50 apud ROBLES JÚNIOR, 2003, p. 139), “os custos da 
qualidade ambiental podem ser considerados de dois tipos: custos de controle e os custos 
resultantes da falta de controle sobre os processos industriais e gerenciais.”  

 Os custos ambientais, dessa forma, estão associados com a criação, detecção, correção 
e prevenção da degradação ambiental. Os custos de controle podem ser classificados em 
custos de prevenção e custos de avaliação ou de detecção; e os custos da falta de controle, 
classificados em custos de falhas internas e de falhas externas.  

Graedel e Allenby (1996, p. 318) conceituam os custos de prevenção ambiental como 
“o uso de materiais, processos, ou práticas que reduzam ou eliminem a quantidade ou 
toxidade de resíduos na fonte de geração através de atividades que promovam, encorajam ou 
exijam modificações nos padrões comportamentais básicos da empresa”. Nesta perspectiva, os 
autores expõem a prevenção como algo muito mais viável para a indústria do que o controle e 
a correção. 

 Com relação à viabilidade da ênfase nos custos ambientais de prevenção em 
detrimento dos custos ambientais da falta de controle, Hansen e Mowen (2001, p. 564-565) 
relatam que “uma abordagem pró-ativa é mais promissora em termos de prevenção de danos 
ambientais e, simultaneamente, em redução de custos”. Complementam mencionando que 
“reguladores e empresas estão começando a perceber que pode ser menos oneroso prevenir a 
poluição do que remediá-la”.    

No que tange aos custos de avaliação ou detecção ambiental, Robles Júnior (2003, p. 
140) afirma que estes “são custos despendidos para manter os níveis de qualidade ambiental 
da empresa, por meio de trabalhos de laboratórios e avaliações formais do sistema de gestão 
ambiental ou sistema gerencial que se ocupem de garantir um bom desempenho ambiental da 
empresa”. Estes custos são incorridos ao verificar se os processos e produtos da empresa estão 
cumprindo as normas ambientais apropriadas. 

Com relação aos custos da falta de controle, estes podem ser de falhas ambientais 
internas (custos incorridos pelo não-atendimento de normas, padrões, procedimentos 
operacionais explícitos de gestão ambiental e correções de não-conformidades) e de falhas 
ambientais externas (custos da qualidade ambiental insatisfatória e não-conformidades fora 
dos limites da empresa, resultantes de uma gestão ambiental inadequada) (ROBLES JÚNIOR, 
2003). 

Os custos de falhas ambientais externas podem ser classificados em: custos realizados 
de falhas externas (custos incorridos e pagos pela empresa) e custos não-realizados de falhas 
externas (custos sociais causados pela empresa, mas incorridos e pagos por parte fora da 
empresa).  

Diante do exposto, pode-se observar que a utilização pelas empresas de medidas 
eficazes para a qualidade ambiental, identificando e buscando reduzir ou eliminar os custos 
ambientais (de controle, correção e falhas existentes) e priorizando os custos de prevenção 
ambiental, minimiza a ocorrência das falhas relacionadas ao processo produtivo e ao meio 
ambiente. 

6. MÉTODO E PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

O método empregado na presente pesquisa é de natureza exploratória, a qual foi 
realizada por meio de estudo multicasos, com abordagem qualitativa dos dados. Para Cervo e 
Bervian (1996), a pesquisa exploratória é responsável por observar, registrar, analisar e 
correlacionar os fatos ou fenômenos sem manipulá-los. O estudo multicasos foi intensivo em 
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23 das 52 indústrias madeiras de médio porte estabelecidas no município de Caçador, cujas 
denominações sociais declina-se revelar para evitar constrangimentos aos respondentes.  

Quanto aos procedimentos de coleta de dados, optou-se por adotar, inicialmente, 
entrevista semi-estruturada. Segundo Triviños (1987), a entrevista semi-estruturada é a que 
parte de certos questionamentos básicos, apoiados no referencial teórico e pressupostos, que 
provocam novos questionamentos no transcorrer da entrevista e influenciam a elaboração do 
conteúdo da pesquisa.  

Após a entrevista, aplicou-se um questionário contendo questões fechadas. O 
questionário tem que ter clareza e limitado em extensão e estar acompanhado de notas que 
expliquem a natureza da pesquisa e ressaltam a importância e necessidade das respostas, a fim 
de motivar o informante (COLAUTO; BEUREN, 2004). 

Quanto aos procedimentos sistemáticos para a descrição e explicação dos fenômenos, 
o estudo desenvolveu-se num ambiente que preconizou a abordagem qualitativa. O método 
qualitativo, conforme Richardson (1999), caracteriza-se pelo não emprego de instrumental 
estatístico como base no processo de análise de um problema. Isto é, não se atém a numerar 
ou medir unidades ou categorias homogêneas. 

Embora tenha sido adotado o rigor científico necessário em pesquisa dessa natureza, 
ressalta-se o fato do estudo se circunscrever em indústrias catarinenses estabelecidas em um 
único município. Esta estratégia de pesquisa se constitui em uma limitação, uma vez que seus 
resultados não podem ser generalizáveis a outros municípios catarinenses, dado as 
particularidades do sujeito da pesquisa. 

7. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA 

Nas entrevistas e questionários aplicados, os 23 respondentes foram questionados 
inicialmente sobre a percepção e adoção dos princípios dos indicadores ambientais, para a 
verificação de suas gestões ambientais. Na seqüência, indagou-se sobre suas ações executadas 
associadas aos custos ambientais.  

7.1. PERCEPÇÃO E ADOÇÃO DE INDICADORES AMBIENTAIS 

Segundo Diaz-Moreno (1999), indicadores ambientais são variáveis ou estimativas 
ambientais que possuem informações de forma agregada e sintética sobre um fenômeno. Para 
Possamai (2002), indicadores ambientais são definidos como ferramentas que de modo claro e 
simples, e em uma primeira instância, permitiriam um melhor conhecimento das complexas 
relações entre o meio ambiente, os processos econômicos e a dinâmica social. 

 Na Figura 2 apresenta-se os resultados da percepção das indústrias madeireiras de 
Caçador sobre alguns princípios dos Indicadores Ambientais (IA) relacionados ao setor. 
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Fonte: dados da pesquisa. 

Figura 2. Percepção dos princípios dos indicadores ambientais. 

 Com relação à percepção dos princípios dos indicadores ambientais questionados, 
observa-se que 22 empresas já ouviram falar sobre os indicadores ambientais e que em 19 
empresas já leram textos que abordam sobre os indicadores ambientais relacionados a 
indústria madeireira. Na maioria das empresas alguém de fora auxilia sobre os indicadores 
ambientais, mas apenas 7 empresas contratam consultoria especializada. Ressalta-se que 16 
empresas procuram divulgar os diversos indicadores ambientais entre os funcionários, porém, 
apenas 9 empresas tem cópia disponível para o acesso dos mesmos e em apenas 6 o 
responsável pelo manejo tem conhecimento dos IA, mesmo que 13 empresas tenham 
respondido que acreditam que a disseminação das informações sobre os indicadores 
ambientais favorece o setor.    

Na Figura 3 apresenta-se os resultados da adoção das indústrias madeireiras de 
Caçador sobre alguns princípios básicos dos Indicadores Ambientais (IA) relacionados ao 
setor madeireiro. 
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Fonte: dados da pesquisa. 

Figura 3. Adoção dos princípios dos indicadores ambientais. 

No que tange à adoção dos princípios dos indicadores ambientais questionados, 
verifica-se que 19 empresas evitam deixar refugo de madeira tanto no campo de extração 
como no ambiente de transformação e buscam preservar a mata nativa. Em 18 empresas 
procura-se não interferir na qualidade e quantidade dos recursos hídricos e busca-se obedecer 
ao artigo 2º do Código Florestal que discorre sobre as faixas marginais dos rios. Por outro 
lado, apenas 10 empresas se preocupam em proteger os animais silvestres. Das 23 empresas, 
somente 12 realizam treinamentos contínuos sobre meio ambiente e apenas 13 protegem 
árvores em extinção. 

Foram apresentadas as principais razões para a adoção dos indicadores pelas empresas 
pesquisadas, entre elas destacam-se: conquista de mercados internacionais; preservação do 
meio ambiente sem comprometimento da produção; maiores vendas para o mercado nacional; 
proteção ao meio ambiente como garantia da convivência harmônica com a sociedade; 
preocupação com o status e o reconhecimento nacional e internacional; e, estar dentro das 
normas do setor. 
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Diante do exposto, percebe-se que mesmo que a maioria das indústrias madeireiras do 
município de Caçador se preocupe em desempenhar uma boa gestão ambiental, já que 
apresentam relativa adoção dos princípios dos indicadores ambientais, estas ainda têm um 
longo caminho a trilhar na busca pela harmonia com o meio ambiente. Tal fato vai de 
encontro a afirmado por Bazzanella (2004, p. 6), que afirma que “a preocupação em preservar 
o meio ambiente em Caçador é tarefa que faz parte do dia a dia das empresas”.  

7.2. AÇÕES EXECUTADAS ASSOCIADAS AOS CUSTOS AMBIENTAIS 

Com o objetivo de identificar as ações executadas pela empresa associadas aos custos 
ambientais demonstra-se, a partir de exemplos, as atividades relacionadas que são executadas 
e que não são executadas pelas 23 indústrias madeireiras estabelecidas no município de 
Caçador/SC. As ações compreendem quatro categorias de custos: custos de prevenção 
ambiental, custos de detecção ou avaliação ambiental, custos de falhas ambientais internas e 
custos de falhas ambientais externas. 

Para cada categoria de custos ambientais, com base na fundamentação teórica e na 
observação da realidade da empresa, foram listadas possíveis ações. Na Figura 4 demonstra-se 
os resultados relacionados aos custos de prevenção ambiental. 

0 5 10 15 20 25

Avaliar e selecionar fornecedores

Avaliar e selecionar equipamentos de controle da poluição

Treinar empregados

Executar estudos ambientais

Auditar riscos ambientais

Executar pesquisas ambientais

Reciclar produtos 

 
Fonte: dados da pesquisa. 

Figura 4. Atividades de prevenção ambiental. 

 Verifica-se que as atividades de prevenção mais executadas relacionadas a custos 
ambientais pelas empresas são: a reciclagem de produtos, seguida da avaliação e seleção dos 
fornecedores e pelo treinamento dos empregados quanto ao meio ambiente. Porém, apenas 5 
empresas selecionam equipamentos de controle da poluição e fazem pesquisas ambientais. 

 Além das atividades elencadas na Figura 4 outras atividades foram questionadas como 
projetar processos e produtos para reduzir ou eliminar contamindores; desenvolover sistemas 
de gestão ambiental; e, obter certificado ISO 14001. Ressalta-se que estas atividades de 
prevenção ambiental não são executadas pelas respondentes. 

Na Figura 5 apresenta-se os resultados relacionados aos custos de detecção ou 
avaliação ambiental. 
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0 5 10 15 20 25

 Auditar atividades ambientais

Inspecionar produtos e processos
(conformidade ambiental) 

Testar  e medir níveis de
contaminação

Verificar desempenho ambiental
de fornecedores

 
Fonte: dados da pesquisa. 

Figura 5. Atividades de detecção ambiental. 

Percebe-se que entre as atividades de detecção listadas, 19 empresas executam 
auditorias de atividades ambientais, 12 verificam o desempenho ambiental de seus 
fornecedores e 9 testam e/ou medem seus níveis de contaminação. Apenas 5 empresas 
inspecionam com freqüência se seus processos e produtos seguem padrões ambientais ideais. 

Além das atividades elencadas na Figura 5 outras atividades foram questionadas como 
desenvolver medidas de desempenho ambiental e efetuar testes de contaminação. Ressalta-se 
que estas atividades de detecção ambiental não são executadas pelas respondentes. 

A Figura 6 demonstra-se os resultados relacionados aos custos de falhas ambientais 
internas. 

0 5 10 15 20 25

Tratar e descartar materiais
tóxicos

Reciclar sucatas

 
Fonte: dados da pesquisa. 

Figura 6. Atividades de falhas ambientais internas. 

Nota-se que 19 empresas executam a reciclagem de sucatas e que 9 tratam e descartam 
materiais tóxicos. As atividades de operar equipamentos de controle da poluição, manter 
equipamento de poluição e licenciar instalações para produzir contaminantes não são 
executadas nos respondentes. 

A Figura 7 apresenta os resultados relacionados aos custos de falhas ambientais 
externas. 
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0 5 10 15 20 25

Limpar um rio ou lago poluído

Restaurar a terra ao estado
natural

Usar materiais e energia
ineficientemente

 
Fonte: dados da pesquisa. 

Figura 7. Atividades de falhas ambientais externas. 

 Entre as 8 atividades de falhas ambientais externas questionadas apenas 3 são 
realizadas nos respondentes, restaurar a terra ao estado natural, limpar um rio ou lago poluído 
e usar materiais e energia ineficientemente. Entre os itens não executados nas madeireiras 
estão: indenizar danos materiais (relacionados ao meio ambiente); perder vendas devido a má 
reputação ambiental; dar cuidados médicos devido a ar poluído; perder um rio ou lago de uso 
recreativo; e, danificar ecossistemas devido ao descarte de resíduos sólidos. 

Diante do exposto, pode-se observar que as indústrias madeireiras analisadas 
priorizam os custos de detecção e prevenção ambiental e minimizam a ocorrência das falhas 
relacionadas ao processo produtivo e ao meio ambiente. Tal atitude das empresas encontra 
suporte na teoria. Conforme Graedel e Allenby (1996) e Hansen e Mowen (2001), a 
abordagem pró-ativa, baseada na prevenção de danos ambientais, pode ser menos oneroso que 
os custos ambientais de falhas internas e externas.  

Ressalta-se que a pesquisa limitou-se somente a coleta de dados qualitativos para 
identificação das ações executadas pelas empresas referentes às classificações dos custos 
ambientais, não adentrando nos valores empregados na execução das atividades de prevenção, 
detecção e de falhas internas e externas.  A estratégia de pesquisa utilizada deve-se ao fato de 
muitos destes custos serem intangíveis, portanto de difícil mensuração. 

8. CONCLUSÕES 

O artigo objetivou verificar a gestão ambiental, através da percepção e adoção dos 
princípios dos indicadores ambientais, e identificar ações associadas aos custos ambientais 
executadas em indústrias madeireiras. Para tanto, fez-se um estudo exploratório, realizado por 
meio de um estudo multicasos em indústrias estabelecidas na cidade de Caçador/SC. 

O resultado da pesquisa sobre a gestão ambiental foi evidenciado em duas figuras. Na 
primeira figura demonstrou-se a percepção dos indicadores ambientais, e na segunda figura 
evidenciou-se a adoção dos princípios dos indicadores ambientais. 

Observou-se que de maneira geral as indústrias madeireiras conhecem ou já ouviram 
falar sobre os diversos indicadores ambientais. Entretanto, mesmo que a maioria das empresas 
acredite que a disseminação das informações sobre os indicadores ambientais favorece o setor, 
em apenas 6 das 23 empresas o responsável pelo manejo tem conhecimento dos IA.    

Verificou-se que mesmo que a maioria das indústrias madeireiras do município de 
Caçador se preocupe em desempenhar uma boa gestão ambiental, já que apresentam relativa 
adoção dos princípios dos indicadores ambientais, estas ainda têm um longo caminho a trilhar 
na busca pela harmonia com o meio ambiente.  
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Com relação a identificação dos custos ambientais, constatou-se que as ações 
executadas pelas indústrias madeireiras são essencialmente de custos de detecção e prevenção 
ambiental. Sua ação pró-ativa à gestão de custos ambientais é promitente em termos de 
prevenção de danos ambientais e, conseqüentemente, em redução de custos. Sendo assim, a 
atitude das empresas encontra suporte na teoria que afirma que a abordagem pró-ativa, 
baseada na prevenção de danos ambientais pode ser menos oneroso que os custos ambientais 
de falhas internas e externas.  
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